Stbado 8 de-Junho de 1957

ARIO DO GOVERNG

I Série—Nimero 133

PREQCO DESTE NUMERO — 3§20

Toda a corresponddacia, quer oficial, quer rela- A trds séri AAG;;;’AWMS O preco dos anincios (pagamento adiantado)
tiva a anlincios ¢ & assinaturado Didrio do Governo, A'l.: :é‘rlo e.s:  Ane 1408 s“’fsm’ cote 2233 ¢ do 4330 a linha, acrescido do respectivo im.
dove sor diriglda & Administracio da Imprensa A%%gérle . .. » 1208 ® e e e e T08 posto do selo. Os aniinclos a que se refere o § Gnlco
Naclonal. As publicagdes literdrias de que se re- ASSsérie . . . » 120§ » cee e e 08 do artigo 2.° do Decroto-Lel 0.% 87 701, do S0 de

cobam 2 oxemplares anunclam-ge gratuitamente.

Para o estrangeiro e ultramar acresce o porte do correio

Dezombro de 1949, t8m a redugho de 40 por cento.

SUMARIO

Presidéncia da Republica:

Lei n.c 2089:
Promulga as bases para a criagdo, no Ministério da Econo-
mia, do Instituto Nacional de Investigagio Industrial.

Ministério do Exército:

Decreto-Lei n.° 41 447:

Dé nova redacgiio a vérias disposigdes do Cédigo de Justiga
Militar, aprovado pelo Decreto n.° 11292.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:

. Decreto-Lei n.o 41 148:

Aprova, para eatificaglio, o Protocolo que modifica o Acordo
Internacional sobre o Aglcar de 1958, assinado em Lon-
dres a 14 de Dezembro de 1956.

Ministério do Ultramar:

Portaria n.c 16 318:

Manda publicar nas provincias ultramarinas, para mes mes-
mas ter execucio, observadas as excepgOes constantes
da presente portaria, o Decreto-Lei n.° 41075, que al-
tera vérias disposigdes do Cddigo de Processo Penal e do
Cédigo das Custaes Judiciais.

Ministério da Educagdo Nacional:

Declaragao:
Transfere uma verba dentro do capitulo 8.° do orgamento
do Ministério.

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Lei n.c 2089

Em nome da Nagio, a Assembleia Nacional decreta
e eu promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.° da
Constitaigio, a lei seguinte:
Base 1
Seré criado no Ministério da Economia o Instituto

Nacional de Investigagio Industrial, dotado de per-
sonalidade juridica e autonomia administrativa.

Base 11

O Instituto tem por objecto promover, auxiliar e
coordenar a investigagio e assisténcia que interessem
ao aperfeicoamento e desenvolvimento industriais do

Pais.

Base mx

Para execugfio do disposto na base anterior compete
ao Instituto, designadamente:

1.° Assegurar, de um modo geral, a coordenagfo e o
aproveitamento dos meios, estudos e investigagdes de
interesse para o progresso das indistrias;

2.° Acompanhar a evolugfio e os progressos cientificos
e técnicos das diversas industrias portuguesas e estran-
geiras e os seus processos de expansdo econémica;

3.° Reunir e preparar, para fécil consulta e divul-
gaglo, os estudos, relatérios, textos de patentes, infor-
magSes e referéncias, nacionais ou estrangeiras, que
possam ser tteis ao aperfeigoamento das actividades
industriais j4 existentes ou & instalagio de novas in-
distrias no Pais;

4.° Fazer estudos, ensaios e investigagfes cientificas
ou téenicas de utilidade para a industria, bem como
promover ou auxiliar actividades semelhantes de outras
entidades nacionais, publicas ou privadas;

5.° Criar, manter ou dirigir museus tecnolégicos,
laboratérios, instalagGes de ensaio, estagdes experimen-
tais, fibricas-escolas ou centros de estudo ou de inves-
tigaciio de especial interesse para o aperfeigoamento
ou desenvolvimento industrial, bem como promover ou
auxiliar a criagdo e manutengio de instalagBes e acti-
vidades semelhantes por outras entidades nacionais,
publicas ou privadas;

6.° Prestar assisténcia cientifica e técnica aos indus-
triais ou outras entidades piblicas ou privadas que a
solicitarem;

7.° Facultar, segundo regulamento a estabelecer, a
utilizagdo dos seus laboratérios e servigos a cientistas,
técnicos, professores e alunos de escolas superiores e
profissionais ou outras entidades idéneas interessadas
em estudos e pesquisas relacionados com a inddstria;

8.° Promover, por si ou em colaboragio com outrem,
a especializagio, no Pais ou no estrangeiro, de cientis-
tas, técnicos ou pessoal de qualquer natureza, para a
formagdo e aperfeigoamento de dirigentes, técnicos ou
operirios indispensdveis ao progresso da inddstria
nacional ou aos servigos de assisténcia cientifica e
técnica dependentes do préprio Instituto;

9.° Manter intercdmbio de estudos, pesquisas e infor-
magdes com Universidades, escolas técnicas, institutos
de investigagdo, centros de estudo, laboratérios e outras
entidades, piblicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras, que desempenhem actividades de interesse para
o progresso das indistrias;

10.° Promover, por meio de cursos, conferéncias,
congressos, demonstragBes, exposi¢ies, documentirios
cinematogrificos, publicages e outros processos ade-
quados, a divulgagio dos conhecimentos ou resultados
obtidos em estudos e trabalhos cientificos ou técmicos,
proprios ou alheios, especialmente entre as entidades
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de cardcter cultural, econémico, associativo ou profis-
sional, ligadas aos problemas e actividades industriais;

11.° Tazer-se representar em organizagles, congres-
sos, conferéncias ou reunifes internacionais respeitan-
tes a matérias compreendidas nas suas atribuigSes;

12.° Dar parecer ou sugerir providéncias sobre proble-
mas de regulamentagio tecnolégica, produtividade e
normalizagdio.

Base 1v

O Imstituto goza dos direitos civis necessirios & rea-
lizagAo do seu objecto, podendo, nos termos da legis-
lagio aplicivel, nomeadamente:

1.° Adquirir, por titulo gratuito ou oneroso, tomar
e dar de arrendamento, administrar e alienar terrenos,
edificios, bens moéveis e produtos de patente de inven-
¢do;

2.° Instituir prémios ou outras formas de recompensa
ou distingiio a conceder a entidades singulares ou colec-
tivas que contribuam, por forma digna de especial
relevo, para a investigagio ou para o progresso clenti-
fico ou téenico da indistria; :

3.° Praticar todos os actos de gestio e administragfo
do seu patriménio, nos termos do presente diploma e
seus regulamentos.

Base v

O Instituto goza de isengfo de direitos e outras im-
posigies devidas pela importagio de produtos, maté-
rias-primas e equipamentos de qualquer espécie neces-
sarios a realizagio dos seus fins.

Base vi

O Instituto terd a sua sede onde for julgado mais
conveniente, podendo criar e manter delegagBes ou
qualquer modalidade de servigos, estabelecimentos e
actividades, privativas ou em colaboragio com outras
entidades. ‘

Base v

Sdo 6rgios do Instituto Nacional de Investigagdo
Industrial a direcgio, o conselho técmico e o conselho
administrativo.

O director ser4 de momeagio do Ministro da Eco-
nomia.

No conselho técnico estarfio representadas, em sec-
¢Oes especializadas, as fprincipais actividades indus-
tniais.

Ao conselho administrativo caberd administrar o pa-
trimoénio do Instituto, cobrando as receitas e efectuando
as despesas necessdrias ao seu funcionamento sem pre-
juizo da jurisdigio do Tribumal de Contas. A acglo
deste Tribunal no Instituto exercer-se-4 por meio de
um delegado seu neste conselho, s6 ficando sujeitos a
visto prévio os diplomas referentes a pessoal e .os con-
tratos 'de aquisi¢io de material e outros encargos.

§ tinico. As atribuices, composigdo e funcionamento
dos drgios do Instituto serfio objecto de regulamento.

Basg vz

Constituem receitas do Instituto:

1.° As dotagdes que lhe sejam atribuidas pelo Es-
tado, quer no Orgamento Geral, quer por meio de orga-
nismos e servigos dependentes do Estado ou com ele
relacionados;

2.° As dotagdes que lhe sejam atribuidas pelas au-
tarquias locais e pelas corporagBes ou organismos cor
porativos e de coordenagio econdémica;

3.° Doagdes ou deixas de particulares;

4.° Subsidios, contribuigdes ou quotizagdes voluntd-
riamente concedidas por entidades singulares ou colec-
tivas, nacionais ou estrangeiras;

5.> Os rendimentos dos bens que o Instituto possuir
ou por qualquer titulo fruir e o produto da exploragdo
das patentes de invengdio e outras modalidades de pro-
priedade industrial que lhe pertengam;

6.° As quantias que forem devidas e cobradas em
pagamento de servigos prestados pelo Imstituto, a pe-
dido de entidades piblicas ou particulares;

7.° O produto da venda de bens préprios do Insti-
tuto, nomeadamente de publicagdes que faga;

8.° Quaisquer outras receitas que por lei, comtrato
ou outro titulo legitimo lhe sejam atribuidas.

§ tnico. Os servigos a que se refere o n.° 6.° serfio
sempre prestados sem lucro, salvo acordes ou contra-
tos expressamente estabelecidos com os interessados.

Bask 1x

O Instituto dispora de servigos préprios, cujos qua-
dros, organizagdo e competéncia comstarfo de diploma
legal, podendo os lugares que exijam habilita¢Ges téc-
nicas especials ser providos por funcionirios requisi-
tados a quaisquer servigos piublicos, corporagdes ou or-
ganismos corporativos e de coordenagfo econémica.

Base x

Além do pessoal dos quadros permanentes, poderd
o Instituto contratar ou assalariar, mediante concurso
ou por escolha, outro pessoal, nacional ou estrangeiro,
que seja considerado indispemsivel & boa execugdo «os
servigos do Imstituto, o qual serd pago por dotaglo
global para esse fim inscrita no seu orgamento.

§ tmico. O Instituto poderi igualmente contratar
pessoal, macional ou estrangeiro, em regime de colabo-
ragdo ou comparticipagio com industriais, emtidades
de caricter cultural, corporagdes, organismos corpora-
tivos e de coordenagic econdmica. '

Base x1

Quando o julgue necessirio, o Instituto poderi,
mediante contrato ou outra forma suficiente, encar-
regar individualidades, organismos ou instituigdes
idéneas, nacionais ou estrangeiras, da execugio de es-
tudos, investigagdes ou tarefas cientificas ou técnicas
determinadas.

Basg x11

O pessoal ao servigo do Instituto e as entidades en-
carregadas de fazer estudos ou trabalhos mos termos
da base anterior ficam obrigados a rigoroso sigilo pro-
fissional, sob pena de procedimento disciplinar, sem
prejuizo da responsabilidade criminal ou eivil que no
caso couber.

Base xm

O Ministro das Finangas promoverd o estudo de um
regime de iseng¢Ges tributdrias aplicdvel &s importén-
cias destinadas a trabalhos de investigagiio de interesse
para o desenvolvimento industrial do Pais.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 8 de Junho de
1957. — Ax716¥10 DE OLIVEIRA SALAZAR.

MINISTERIO DO EXERCITO

1.* Direcciio-Geral

Decreto-Lel n.° 41147

Considerando que a recente reorganizacio do Subse-
cretariado de Estado da Aeroniutica, promulgada pelo
Decreto-Lei n.° 40 949, de 28 de Novembro de 1956,



8 DE JUNHO DE 1957

597

estabelece (artigo 63.° do referido decreto) que os
oficiais das forgas aéreas podem ser nomeados para
fazer parte dos tribunais militares territoriais e Su-
premo Tribunal Militar;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.°2.°
do artigo 109.° da Constitui¢io, o Governo decreta e
.eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo tinico. Os §§ 1.° ¢ 2.° do artigo 815.° e os
artigos 316.° e 320.° todos do Coédigo de Justica Mili-
tar, aprovado pelo Decreto n.° 11 292, de 26 de No-
vembro de 1925, passam a ter a seguinte redacgic:

Art. 315.° .

§ 1.° O presidente serda um general do Exército
ou da Aeronautica, ou ainda um oficial general da
Armada com o posto de vice-almirante ou de contra-
-almirante.

§ 2.° Os vogais militares seriio oficiais generais,
sendo trés do Exéreito, dois da Armada e um da
Aerondutica. ’

Art. 316.° O presidente e vogais militares do Su-
premo Tribunal Militar serio nomeados por portaria
assinada pelos Ministros da Defesa Nacional, do
Exéreito e da Marinha e exerceriio aquelas comis-

- sbes de servigco durante dois anos, pelo menos, nos .

quais nio poderiio ser nomeados para quaisquer ou-
tras comissdes de comando, inspeccio ou direcciio

que nio sejam na prépria sede onde funciona o iri-
bunal e acumuliveis com os cargos de juizes. Esta
acumula¢iio, porém, ndo dari lugar a acumulagio
de vencimentos.

Art. 320.° Para o cargo de juiz relator serd no-
meado um juiz do Supremo Tribunal de Justica ou
do quadro dos tribunais das Relagdes, do continente,
que conte pelo menos cinco anos de servigo, sendo
preferidos os que hajam servido, durante mais do
trés anos, como auditores nos tribunais militares
territoriais ou no da Marinha, escolhido de acordo
entre os Ministros da Defesa Nacional, do Exéreito
e da Marinha, de entre os designados numa lista
triplice, pedida, para esse fim, ao Ministério da Jus-
tica, sendo a portaria da nomeaglio assinada por
aqueles Ministros.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 8 de Junho de
1957. — ANT6N10 DE OLIVEIRA SALAZAR — Marcello
Caetano — Joagquim Trigo de Negreiros — Jodo de
Matos Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto Bar-
bosa — Américo Deus Rodrigues Thomaz — Eduardo
de Arantes e Oliveira — Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura — Francisco de Paula Leite Pinto — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de Aratijo — Hen-
riqgue Veiga de Macedo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

.Decreto-Lei n.° 41 148

Usando da faculdade conferida pela 2.® parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢io, 0 Governo decreta
e eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, para valer como lei, o seguinte: .

Artigo dnico. B aprovado, para ratificacsio, o Protocolo que modifica 0 Acordo Internacional sobre o Agiicar
de 1953, assinado em Londres a 14 de Dezembro de 1956, cujo texto em francds e respectiva traducio sio

anexos ao presente decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 8 de Junho de 1957. — ANT6N10 DE OLIVEIRA SaALAZAR — Marcello Cae-
tano — Joaquim Trigo de Negreiros — Jodo de Matos Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto Barbosa — Américo
Deus Rodrigues Thomaz — Eduardo de Arantes e Oliveira — Raul Jorge Rodrigues Ventura — Francisco de Paula
Leite Pinto— Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de Araijo— Henrique Veiga de Macedo.

Conférence des Nations Unies sur le Sucre de 1956

Protocole Portant Amendement de I'Accord International sur le sucre ouvert 4 la signature & Londres le 1¢¢ octobre 1958

Les Parties au présent Protocole, tenant compte de
la résolution n° 3 adoptée & la neuvieme séance pléniere
de la Conférence des Nations Unies sur le sucre de
1956, par laquelle les Parties & I’Accord international
sur le sucre ouvert & la signature le 1° octobre 1953, a
Londres (ci-aprés désigné «1’Accord principal»), ont
décidé a I'unanimité qu’il convenait de modifier ledit
Accord au moyen d’un Protocole d’amendement, et
désirant introduire dans 1’Accord au moyen de ce Pro-
tocole certains amendements élaborés par la Conférence
des Nations Unies sur le sucre de 1956, sont convenues

de ce qui suit:
ARTICLE PREMIER

1. Les Parties au présent Protocole s’engagent i
donner, conformément aux dispositions du présent Pro-

tocole, pleine valeur juridique aux amendements 3
I’ Accord principal tels qu’ils sont reproduits en Annexe
au présent Protocole, & les mettre en vigueur-et a en
assurer l’application.

2. Les amendements reproduits en Annexe au pré-
sent Protocole entreront en vigueur & la date de I’entrée
en vigueur de ce Protocole, et tout Etat qui deviendra
Partie & I’Accord principal aprés ’entrée en vigueur
des amendements audit Accord deviendra Partie 3
I’Accord principal ainsi amendé.

ARTICLE 2

Aussitét que possible aprés l’ouverture du présent
Protocole & la signature, le Secrétaire général des Na-
tions Unies établira un texte de 1’Accord principal o
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seront incorporés les amendements reproduits en
Annexe au présent Protocole et en enverra, a titre
d’information, des copies certifiées conformes aux gou-
vernements de tous les pays Parties & I’Accord princi-
pal et de tous les autres Etats invités & la Conférence
des Nations Unies sur le sucre de 1956.

ARTICLE 8

1. Le présent Protocole sera ouvert a la signature
des Parties & I’Accord principal, & Londres, du 17 au
15 décembre 1956, inclus.

2. Le présent Protocole sera soumis a ratification ou
acceptation par les gouvernements signataires, confor-
mément & leur procédure constitutionnelle respective,
et les instruments de ratification ou d’acceptation se-
ront déposés auprés du Gouvernement du Royaume-Uni
de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord.

3. Le présent Protocole sera ouvert & ’adhésion de
toute Partie & I’Accord principal qui n’aura pas signé
ce Protocole; cette adhésion se fera par le dépdt d’un
instrument d’adhésion auprés du Gouvernement du
Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du
Nord.

4. Les Gouvernements des Etats qui ne sont pas Par-
ties & I’Accord principal, mais qui ont été invités a la
Conférence des Nations Unies sur le sucre de 1956,
pourront adhérer, conformément aux dispositions de
V’article 41 de 1’Accord principal amendé, a 1’Accord
principal tel qu’il est amendé aux termes du présent
Protocole.

ARTICLE 4

1. Le présent Protocole entrera en vigueur le 1* jan-
vier 1957, si & cette date les instruments de ratification,
d’acceptation du Protocole ou d’adhésion & celui-ci et
les instruments d’adhésion & 1’Accord principal amendé
conformément au présent Protocole ont été déposés par
des Gouvernements, détenant 60 pour cent des voix des
pays importateurs et 75 pour cent des voix des pays ex-
portateurs selon la répartition fixée a I’ Annexe au pré-
sent Protocole, ou; pendant les six mois suivants, a la
date postérieure & laquelle ces pourcentages auront ét
atteints. Toutefois, aux fins du présent paragraphe, sera
considérée comme équivalente & une ratification, accep-
tation ou adhésion une notification wegue pour le
1 janvier 1957 par le Gouvernement du Royaume-Uni
de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord d’une des
Parties & 1’Accord principal ou de 1’un des Gouverne-
ments visés au paragraphe 4 de ’article 3, qui n’aurait
pu & cette date ratifier le Protocole, 1’accepter ou y
adhérer, ou adhérer & I’Accord principal amendé par
ce Protocole, selon le cas, cette motification contenant
I’engagement de s’efforcer d’obtenir aussi rapidement
que le permet la procédure constitutionnelle de cette
Partie & I’Accord principal ou de ce Gouvernement, et
an plus tard le 1 juillet 1957, soit:

«) la ratification ou 1’acceptation du présent Pro-
tocole ou I’adhésion a celui-ei; soit:

b) I’adhésion & 1’Accord principal amendé confor-
mément aux dispositions du présent Pro-
tocole.

2. En tout état de cause, prendront effet du 1* jan-
vier 1957 les obligations relatives & I’année contingen-
taire 1957 qui découlent du présent Protocole et de
1’Accord principal amendé par celui-ci et qui incom-
bent aux (Gouvernements qui, le 1* juillet 1957 au plus
tard, auront ratifié ou accepté ce Protocole ou y auront
adhéré ou auront adhéré & 1’Accord principal amendé
par le présent Protocole.

3. Si, a4 la date du 1 juillet 1957, le pourcentage
des voix des pays importateurs ou des pays exporta-

teurs dont les Gouvernements auront ratifié ou accepté
le présent Protocole ou y auront adhéré, ou dont les
Gouvernements auront adhéré & I’Accord principal
emendé par ledit Protocole, est inférieur au pourcen-
tage requis pour l’entrée en vigueur du présent Proto-
cole, conformément au paragraphe 1, les Gouvernements
qui auront ainsi ratifié§, accepté ou adhéré pourront
convenir de mettre en vigueur entre eux 1’Accord prin-
cipal amendé par le présent Protocole. ‘
4. Le Gouvernement du Royaume-Uni de Grande-
Bretagne et d’Irlande du Nord motifiera & toutes les
Parties & I’Accord principal et & tous les autres Etats
représentés par des délégués ou des observateurs & la
Conférence des Nations Unies sur le sucre de 1956
toute signature et tout dépdét d’un des instruments
mentionnés & Particle 3 du présent Protocole.

ARTICLE 5

Si, a la date du 1 juillet 1957, un Gouvernement
ayant notifié qu’il s’engageait & s’efforcer d’obtenir
I’adhésion a I’Accord principal amendé conformément
au présent Protocole n’a pas déposé un instrument

.d’adhésion, le Conseil international du sucre mentioné

a Darticle 27 de ’Accord principal déterminera, en

. consultation avec ledit Gouvernement, la situation ju-

ridique de celui-ci par rapport & 1'’Accord principal
ainsi amendé et les implications de cette situation ju-
ridique.
Si
a) aprés I'entrée en vigueur des amendements re-
produits en Annexe au présent Protocole,
P’une des Parties & 1’ Accord principal n’a pas
ratifié ou accepté le présent Protocole, n’y
a pas adhéré ou n’a-pas notifié qu’il s’engage
a s’efforcer d’obtenir la ratification, 1’accep-
tation ou 1'adhésion; ou si
b) & la date du 1 juillet 1957, I'une des Parties
3 I’Accord principal n’a pas ratifié ou
accepté se Protocole ou n’y a pas adhéré,

ARTICLE 6

le Conseil international du sucre entrera em consulta-
tion avec ce Gouvernement en vue de résoudre les
problemes qui découlent de cette situation.

ARTICLE 7

Tout Gouvernement peut, au moment de la signature,
de la ratification ou de I’acceptation du présent Proto-
cole ou de ’adhésion & celui-ci ou de l’adhésion a
’Accord principal amendé par le présent Protocole,-
ou i tout moment ultérieur, déclarer par notification
au CGouvernement du Royaume-Uni de Grande-Bre-
tagne et d’Irlande du Nord que le présent Protocole
ou I’Accord principal amendé par ce Protocole s’étend
a tout ou partie des territoires dont il assure la repré-
sentation internationale, et ce Protocole ou 1’Accord
principal amendé par celui-ci, selon le cas, s’applique
des Téception de cette notification & tous les territoires
qui y sont mentionnés.

Le présent Protocole, dont les textes en langues
anglaise, chinoise, espagnole, frangaise et russe font
également foi, sera déposé auprés du Gouvernement
du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande du
Nord, ‘qui en transmettra des copies certifiées confor-
mes & tous les Gouvernements signataires ou adhérents.

En foi de quoi les soussignés, diment autorisés a
cet effet, ont signé le présent Protocole au nom de leur
gouvernement & la date figurant en regard de leur
signature.

Fait & Londres, le 1 décembre 1956.
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Annexe au Profocole Portant Amendement
de 'I'Accord International sur le sucre, ouvert 4 la signature
4 Londres 10 16 octobre 1963

A Yarticle 2, paragraphe 3, la phrase ci-aprés est
ajoutée & la suite de la premiére phrase du paragraphe:

Le sucre destiné & des usages autres que la con-

sommation humaine pour l’alimentation est exclu,

. dans la mesure et aux conditions que le Conseil
peut fixer.

A Darticle 7, paragraphe 1, alinéa (z), les mots «le
maximum établi & 1’article 20» sont remplacés par les
mots ale prix le plus élevé mentionné au paragraphe 3
de ’article 21».

A Tarticle 8, paragraphe 1, le texte ’ci-aprés est
ajouté 3 la fin du paragraphe:

Sous réserve de la tolérance que peut avoir été
fixée par le Conseil, si les exportations totales
nettes d’un pays exportateur au cours d’une année
contingentaire dépassent le contingent effectif
d’exportation de ce pays & la fin de ladite année,
P’excédent est imputé sur le contingent effectif
d’exportation de ce pays pour l’année suivante.

L’article 8, paragraphe 2, est ainsi libellé:

Si, en raison de circonstances exceptionnelles, -

le Conseil P’estime nécessaire, il peut limiter la
fraction de leurs contingents que peuvent expor-
ter au cours d’une période quelconque d’une année
contingentaire les pays exportateurs participants
dont le tonnage de base d’exportation dépasse
75 000 tonnes, étant entendu qu’une telle limita-
tion n’empéche pas les pays exportateurs partici-
pants d’exporter, au cours des huit premiers mois
d’une année contingentaire, 80 pour cent de leur
contingent initial d’exportation et qu’en outre le
Conseil peut & tout moment modifier ou suppri-
mer toute limitation qu’il aurait ainsi imposée.

L’article 11 est ainsi libellé:

Le Gouvernement de chaque-pays exportateur
participant s’engage & indiquer au Conseil aussi-
tot que possible, et au plus tard le 30 septembre,
s’il prévoit ou non que la totalité du contingent
effectif d’exportation de son pays sera utilisée et,
dans la négative, quelle est la fraction de ce con-
tingent qui, selon ses prévisions, ne sera pas uti-
lisée; au regu de cet avis, le Conseil prend les
mesures définies 4 alinéa (i) du paragraphe 1 de
P’article 19.

L’article 12 est ainsi libellé:

Si les exportations réelles nettes sur le marché
libre d’un pays exportateur participant au cours
d’une année contingentaire sont inférieures au
contingent effectif d’exportation de ce pays a la
date de la notification faite par son Gouvernement
conformément & l’article 11, diminué, ¢’il y a
lieu, de la fraction de ce contingent que ledit Gou-
vernement a, conformément & D’article 11, indiqué
qu’il prévoit ne pas devoir &tre utilisée, et dimi-
nué également de toute réduction nette du con-
tingent effectif d’exportation de ce pays opérée
ultérieurement par le Conseil en vertu de l’arti-
cle 21, a différence est déduite du contingent effec-

tif d’exportation de ce pays pour ’année contin-
gentaire suivante dans la mesure ou cette différence
dépasse 10 000 tonnes ou 5 pour cent du tonnage
de base d’exportation de ce pays si ce pourcentage
représente une quantité plus élevée. Le Conseil
peut cependant modifier la quantité qui doit &tre
ainsi déduite si, & la suite des explications four-
nies par le pays exportateur participant intéressé,
il acquiert la conviction que les exportations nettes
de ce dernier se sont trouvées inférieures pour
cause de force majeure. )

A Darticle 13, paragraphe 5, les mots «de ’arti-
cle 22» sont remplacés par les mots ade 1'article 21».

A Tarticle 14, paragraphe 1, les mots «Pour cha-
cune des» sont remplacés par les mots «(2) Pour les
trois premieres», et le texte suivant est ajouté a la fin
du paragraphe:

(72) Pour les deux derniéres années contingen- -
taires au cours desquelles le présent Accord est
en vigueur, il est alloué aux pays ou territoires
exportateurs énumérés ci-dessous les tomnages de
base d’exportation suivants pour le marché libre:

En milliers
de
tonnes

Allemagne Orientale . . . . . . . 150
Belgique (y compris le Congo Belge) (a) 55
4 Brésil . ... o0 176
Chine (Taiwan) . . . . . . . .. 655
Colombie e e 5
Cuba . . . . ..o 2415
France . . . . . . . .. ... .(b) 20
Haiti . . . . . ... ... ... 45
Hongrie . . . . . . . . . . . .. 40
Inde . . . . . . . .. ... .. 26
Indonésie . . . . . . . . . . .. 350
Mexique . . . . . . . .. ... 75
Royaume des Pays-Bas . . . . . . 40
Pérou . . . . .. . .. ... .. 457
Philippines . . . . . . . . . .. 25
Pologne . . . . . . . . . . . .. 220
République Dominicaine . . . . . 655
Tchécoslovaquie . . . . . . . . . 275
U.R.S.S............ 200
Yougoslavie . . . . . . . . . .. 20

(a) Portd & 50000 tonnes en 1957,

(b) L'allocation & la France de ce tonnage de base
d’exportation censerve & ce pays les mémes possibilités
de vente sur le marché libre que le texte de 1’Accord
ouvert & la signature de 17 octobre 1953; considérant en
outre que lé paragraphe 3 de l'article 14 est abrogsé, ‘il
est reconnu que, conformément & la décision du Conseil
en date du 1¢F décembre 1955, la France peut exporter sur
le marché libre une quantité de sucre ne dépassant pas
70 000 tonnes que n’est pas imputable sur son contingent
net d’exportation.

A Darticle 14, paragraphe 2, les mots «de la Hon-
grie» sont ajoutés avant les mots «République Tchécos-
lovaquen.

Le paragraphe 3 de ’article 14 est abrogé.

A larticle 14, paragraphe 4, les mots «Costa Rica,

. PEquateur et le Nicaragua» sont remplacés par les

mots «Costa Rica, ’Equateur, le Nicaragua et le Pa-
namap.

Le paragraphe 6 de I’article 14 est abrogé, et a la
suite du paragraphe 5 le texte suivant est ajouté:

6-bis. Le Portugal, & qui aucun tonnage de base
d’exportation n’est attribué aux termes de l’arti-
cle 14, paragraphe 1, peut exporter vers ses mar-
chés traditionnels de la Fédération de Rhodésie
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et du Nyassaland une quantité maximum de 20 000
tonnes (exprimée en sucre brut) par année con-
tingentaire, et il a le statut d’un pays exportateur.

A-bis. Réserve spéciale

6-ter. Une réserve spéciale est établie pour les
années contingentaires 1957 et 1958, et elle est vé-
partie comme suit:

En milliers

tonges
Chine (Taiwan) . . . . . . . .. 95
Inde. . . . . .. ... ... 25
Indonésie N (I L
Philippines. . . . . . . . . . .. 20

(a) En 1958 seulement.

Bien que ces attributions ne constituent pas des
tonnages de base d’exportation, elles sont soumises
aux dispositions de 1’Accord autres que celles de
V’article 19, comme si elles constituaient des ton-
nages de base d’exportation.

A Darticle 14, paragraphe 7, alinéa (c), les mots
«la quatriéme et la cinquiéme» sont ajoutés aprés les
mots «la troisidme».

A Darticle 14, paragraphe 8, alinéa (iz), les mots
«de Particle 22» sont remplacés par les mots «de ’ar-
ticle 21»; les mots «de I’article 12 et du paragraphe 3
de D’article 21» sont remplacés par les mots «des arti-
cles 12 et 21». y

A Darticle 15, les mots aet les pays dont la France
assure la représentation internationale» sont suppri-
més, ainsi que les mots « (y compris la Guyane hollan-
daise) ».

A T’article 16, paragraphe 1, alinéa (iz), les mots
«!’année civile 1956» sont remplacés. par les mots «les
années civiles 1956 et 1957» et les mots «par an» sont
ajoutés a la fin de ’alinéa. Le texte suivant est ajouté
3 la suite de l’alinéa (42):

(#44) pour l’année civile 1958 — 2 540 835 ton-
nes (2 500 000 tonnes longues anglaises) de sucre
tel quel.

A T’article 18, paragraphe 2, la deuxiéme phrase est
ainsi libellée:

Aprés avoir examiné cette estimation ainsi que
tous les autres facteurs qui affectent l’offre et la
demande de sucre sur le marché libre, le Conseil
attribue immédiatement pour ladite année un con-
tingent initial d’exportation sur le marché libre &
chacun des pays eX{mrtateurs énumérés au para-
graphe 1 de Darticle 14, proportionnellement a
leurs tonnages de base d’exportation, sous réserve
des dispositions de I'article 14 B, des saxctions qui
peuvent étre appliquées conformément aux dispo-
sitions de 1’article 12 et des réductions qui peuvent
étre faites em vertu du paragraphe 8 de l’arti-
cle 21.

Toutefois si, au moment de la fixation des con-
tingents initiaux d’exportation, le prix pratiqué
n’est pas inférieur & 3,15 cents, le total des con-
tingents initiaux d’exportation ne sera pas infé-
rieur & 90 pour cent des tonnages de base d’exporta-
sion, & moins que le Conseil n’en décide autrement

- par un vote spécial, la répartition entre les pays
exportateurs étant faite de la maniére prévue au
présent paragraphe.

Le paragraphe 3 de I’article 18 est abrogé.

L’article 20 est ainsi libellé:

1. Aux fins du présent Accord, toute référence
au prix du sucre est considéré comme se rapportant
au prix du disponible, en monnaie des Etats-Unis,
par livre avoir-du-poids, f. a. s. port cubain, tel
qu’il est fixé par la Bourse du café et du sucre de
New York, pour le contrat n° 4, ou tout autre prix
qui peut étre fixé conformément au paragraphe 2
du présent article; lorsqu’il est fait mention qu’un
prix pratiqué doit &tre au-dessus ou au-dessous
d’un chiffre déterminé, cette condition est consi-
dérée comme remplie si le prix moyen pendant une

. période de 17 jours de bourse consécutifs a été su-
périeur ou inférieur & ce chiffre, selon le cas, sous
réserve que le prix du disponible pratiqué le pre-
mier jour de ladite période, et pendant douze jours
au moins au cours de cette période, ait été égale-
ment supérieur ou inférieur, selon le cas, au
chiffre déterminé.

2. S’il ne peut disposer du prix visé au paragra-
phe 1 du présent article pour une période essen-
tielle, le Conseil choisit tout autre critére qu’il
juge bon.

3. Les prix fixés dans les articles 18 et 21 peu-
vent étre modifiés par le Conseil, par un vote spé-
cial.

L’article 21 est ainsi libellé:

1. Le Conseil a la faculté d’augmenter ou de
réduire les contingents pour tenir compte des con-
ditions du marché, sous les réserves suivantes:

() lorsque le prix pratiqué est compris entre
3,29 cents et 3,456 cents, il n’est pas opéré d’au-
gmentation qui ait pour effet de porter les contin-
gents & un niveau supérieur au total des tonnages
de base d’exportation augmenté de 5 pour cent,
ou des contingents initiaux d’exportation, si ce der-
nier est plus élevé, ni de réduction que ait pour effet
de ramener les contingents & un niveau inférieur
au total des contingents initiaux d’exportation
diminué de 5 pour cent, ou des tonnages de base
d’exportation diminué de 10 pour cent, si ce der-
nier est plus élevé;

(%) lorsque le prix pratiqué dépasse 3,45 cents,
les contingents effectifs ne doivent pas &tre infé-

. rieurs aux contingents initiaux d’exportation, ou

aux tonnages de base d’exportation, s1 ceux-ci sont
plus élevés;

(12t) si le prix pratiqué tombe au-dessous de
3,25 cents, les contingents effectifs d’exportation
sont immédiatement réduits de 2 '/, pour cent et
le Conseil se réunit dans les sept jours pour déci-
der s’il y a lieu d’ opérer une nouvelle réduction;
si le Conseil ne peut se mettre d’accord & cette
réunion, la réduction est portée &4 5 pour cent.
Toutefois, il me sera pas effectué de réduction qui
ait pour effet de ramener les contingents & un ni-
veau inférieur & 90 pour cent du tonnage de base
d’exportation, & moins que le prix pratiqué ne
descende au-dessous de 3,15 cents, auquel cas une
nouvelle” réduction peut &tre effectuée dans les
limites fixdes & D'article 23, et

(w) si le prix pratiqué s’est élevé au-dessus de
3,25 cents et si les contingents effectifs d’expor-
tation ont ét6 ramenés & un niveau inférieur & 90
pour cent du tonmage de base d’exportatiom, les
contingents effectifs d’exportation sont immédia-
tement augmentés de 2 */, pour cent et le Conseil
se réunit dans les sept jours pour décider ¢’il y a

“lieu d’opérer une mouvelle augmentation; si le
Conseil ne peut se mettre d’accord & cette réumion,
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le pourcentage de ’augmentation est porté & 5
pour cent ou au pourcentage moins élevé qui suffit
a rétablir les contingents & 90 pour cent du ton-
nage de base d’exportation.

2. Dans I’examen des modifications & apporter
aux contingents en application du présent article,
le Conseil prend en considération tous les facteurs
qui influent sur 'offre et sur la demande de sucre
sur le marché libre. _ :

3. 8i le prix pratiqué dépasse 4,00 cents, tous
les contingents et toutes les restrictions & 1’expor-
tation prévus par 'un quelconque des articles du
présent Accord cessent temporairement d’étre ap-
plicables, étant entendu que si, par la suite, le
prix pratiqué vient & tomber au-dessous de 3,90
cents, les contingents et restrictions & I’exporta-
tion antérieurement applicables sont rétablis, sous
réserve du droit qui appartient au Conseil de mo-
difier les contingents dams les conditions prévues
au paragraphe 1 du présent article.

4. 8i le Conseil a la conviction qu’on se trowve
devant une situation mouvelle de nature 3 com-
promettre la réalisation des objectifs généraux de
P’Accord, il peut, par un vote spécial, suspendre
temporairement, pour la période de temps qu’il
juge mécessaire, les restrictions imposées par les
iparagraphés précédents Jdu présent mrticle &4 sa
faculté d’augmenter les contingents; pendant la
durée de cette suspensiom, le Conseil a toute lati-
tude d’augmenter les contingents comme il Ies-
time mécessaire et d’annuler ceg augmentations
lorsque leur maintien ne s’impose plus.

9. Toutes les modifications apportées aux con-
tingents en application du présent article sont fai-
tes en proportion des tonnages de base d’exporta-
tion, sous réserve des dispositions de 1’article 14 B;
toute mention de pourcentage de contingents s’en-
tend de pourcentages des tomnages de base d’ex-
portation.

6. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1
du présent article, toute réduction apportée au
contingent .d’exportation d’un pays len applica-
tion de l’alinéa (z) du paragraphe 1 de l’arti-
cle 19 sera considérée comme faisant partie des
réductions opérées en application du paragraphe
premier du présent article au cours de la méme
année contingentaire. -

7. Le secrétaire du (Conseil notifie aux gouver-
nements participants toute modification apportée
aux contingents effectifs d’exportation en applica-
tion-du présent article.

8. Si l'une des réductions prévues aux para-
graphes précédents du présent article ne peut étre
entiérement appliquée au contingent effectif d’ex-
portation d’un pays exportateur, du fait qu’au
moment de cette réduction ce pays a déja exports,
en totalité ou en partie, la quantité représentant
cette réduchion, la réduction qui n’a pas pu étre
ainsi imputée est déduite du contingent effectif
d’exportation de ce pays pour I’année contingen-
taire suivante.
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Etats-Unis d’Amérique . . . . . . 245
Honduras. . . . . . . . . . . .. 15
Isragél . . . . . . . . . ... . 20
Japon . . . . . .. .. .. C - 165
Liban . . . ... . . . . .. ... 20
Nouvelle-Zélande . . . . . . . . . 30
République fédérale d’Allemagne . . 60
Royaume-Uni. . . . . . . . . .. 245
Tunisie. «~ . . . . . . . . . . .. 20
Vietham . . . . . .. . ... 15
Total 1 000

L’article 34 est ainsi libellé:

Les délégations des pays expontateurs au Cou-
seil disposent du mombre suivant de voix:

Australie . . . . . . . ... ... 45
Belgique . . . . . . . . ... .. 20
Chine . . . . . . . . . . .. .. 70
Cuba. . . . . . e e e e e R45
Equateur . . . . . ... ... 15
France . . . . . . . . . . . ... 35
Haiti . . . . . e e e e .. 20
Hongrie . . . . . . . . ... .. 20
Inde . . . . . . . . . . . ... 35
Indonésie e e e e e e 45
Mexique . . . . . . ... .. 25
Nicaragua . . . . . . . .. ... 15
Panama . . . . . . ... . ... 15
Royaume des Pay-Bas . . . . . . . 20
Pérouw . . . . . . . . . ... .. 45
Philippines , . . . . . . . . ... 26
Pologne . . . . .. .. ... .. 40
Portugal . . . . . . . . ... .. 15
République Dominicaine . . . . . . 70
Roumanie e e e e e e 15
Tchécoslovaquie . . . . . . . . . . 45
Union Sud-Africaine . . . . . .. 20

Union des Républiques socialistes so-
viétiques . . . . . . . . .. .. 100
T'otal 1 000

L’article 35 est ainsi libellé:

Chaque fois qu’intervient un changement dans
la participation au présent Accord d6u qu’un pays
est suspendu de son droit de vote ou est rétabli
dans ce droit en vertu d’une disposition du présent
Accord, le Conseil redistribue les voix au sein de
chaque groupe (pays importateurs et pays expor-
tateurs), proportionnellement au nombre de voix
détenues par chaque membre du groupe, sous ré-
serve qu’aucun pays ne dispose de moing de
15 voix ni de plus de 245 voix, et qu’il n’y ait
pas de fraction de voix, et sous réserve également
que le nombre de voix des pays disposent de 245
voix aux termes de l’article 33 ou de l’article 34
ne soit pas réduit, eu égard au nombre important
de voix auquel chacun de ces pays a renoncé en
acceptant le nombre de voix qui lui est attribué
par les articles 33 et 34.

L’article 22 est abrogé.

L’article 33 est ainsi libellé: A D'article 36, paragraphe 3, les mots «aux arti-

cles 21 et 22» sont remplacés par les mots «d 1’arti-
cle 21». '

Le paragraphe 2 de ’article 41 est abrogé.

Les paragraphes 3 et 4 de l’article 41 sont ainsi

Les délégations des pays importateurs au Con-
seil disposent du nombre suivant de voix:

Cambodge . . . . . .. ... .. 15 . n:
Canada . S 95 libellés: |
Ceylan . . . . . ... .. 35 3. Le présent Accord sera ouvert & l’adhésion

de tout Gouvernement mentionné & ’article 33 ou
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4 Darticle 34 du présent Accord; l’adhésion se
fera par le dépét d’un instrument d’adhésion au-
prés du Gouvernement du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord, sous ré-
serve que, si un Gouvernement désire adhérer a
I’Accord & des conditions autres que celles qui y
sont prévues, il demandera au préalable l’appro-
bation de ces conditions par le Conseil, qui, s§’il
les approuve, les transmettra aux Gouvernements
participants sous forme de recommendations.

4. Le Conseil peut approuver I’adhésion au pré-
sent Accord de tout Gouvernement invité a la
Conférence des Nations Unies sur le sucre de
1956, et non mentionné aux articles 33 ou 34 du
présent Accord, sous réserve que les conditions de
ladite adhésion soient préalablement fixées d’un
commun accord entre le Conseil et le Gouverne-
ment intéressé et transmises aux Gouvernements
participants sous forme de recommandations.

l’article 44, paragraphe 1, la premiére phrase est

ainsi libellée:

1. 8i un Gouvernement participant s’estime

gravement lésé dans ses intéréts, soit du fait.

quun Gouvernement signataire ne ratifie pas ou
n’accepte pas le présent Accord ou le Protocole

amendant le présent Accord, ouvert & la signature

4 Londres le 1 décembre 1956, ou m’adhére pas
au présent Accord amendé par ledit Protocole,
soit en raison des conditions ou réserves mises &
une signature, & une ratification, & une accepta-
tion ou 3 une adhésion, il le notifie au Gouverne-
ment du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et
d’Irlande du Nord. '

Pour 1’Australie:

E. J. Harrison.

14/12/56.
Pour le Royaume de Belgique:

Marquis du Parc Locwmaria.
December 13th, 1956.

Pour le Cana;da:
Sydney D. Pierce.
15 Dec., 1956.
Pour la Chine:

The Government of the Republic of China is the
only legitimate Government of China. In signing
this Protocol, I declare, in the name of my Govern-
ment, that any statements or reservations made
thereto, which are incompatible with or deroga-
tory to the legitimate position of the Government
of the Republic of China, are illegal, and, there-
fore, mull and void.

Tchen Hiong-Fel.

Pour Cuba:
Roberto G. de Mendoza.
December 13th, 1956.
Pour la Tchécoslovaquie:
Dr. Jiri Hdjek.
Dec. 14th, 1956.

Signed with following reservation:

The signing of this supplementary Protocol,
mentioning in the revised version of Articles 14
China (Talwan) and 34 China, in no way signifies
recognition of the Kuomintang authorities power
over the derritory of Taiwan neither tecognition of
the so-called « Nationalist Chinese Government» as
a legal and competent Government of China.

Dr. Jiri Hdjek.
14th December, 1956.

In the name of the Czechoslovak Republic I have
the honour to state in connection with the signa-
ture to the supplementary Protocol to the Interna-
tional Sugar Agreement of 1955 that the expres-

- sion «Germany, Eastern» to designate the German

Democratic Republic in the corrected version of
Article 14 of this supplementary protocol is mot
correct.

The German Democratic Republic was set up .

on October 7th, 11949, on the basis of the Comsti-

titution which was approved by the Third German
Government Congress on May 30th, 1949. By
means of a series of acts undertaken by the Soviet
Uaion the Germam Democratic Republic acquired
full legal international sovereignty. The German
Democratic Republic equally acquired internatio-
nal recognition by the conclusion of diplomatic,
economic and trading relations with many coun-
tries. The official title of this sovereigm state is as
is to be seen in, for example, Article 2 of the
above-mentioned Convention, the German Demo-
cratic Republic, and hence this is the only. correct
title to be used in international legal documents.

Jirt Hdjek, Ambassador.

Pour la République Dominicaine:

Don L. F. Thomén.
Diciembre, 14, de 1956.

Pour la France:
J. Chauvel.
Le 13 décembre 1956.
Hans von Herwarth.

Dr. Karl Miller. ‘ "

Pour la République Fédérale d’Allemagne:
14/12/56.

Pour la Gréce:
N. D. Pierracos.
14th Dec. 1956.
Pour Haiti:
Joseph L. Dejean.
12 December, 1956.

Pour la République Populaire de Hongrie:

- Pour Je Japon: -

H. Nishi,
December 11, 1956.
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Pour le Liban:
Emile Mattar.
December 14th 1956.

Pour le Mexique:
G. Luders de Negri.
14th December, 1956.

Pour le Royaume des Pays-Bas:
A. H. Hasselman.
14th December, 1956.

Pour le Nicaragua:
Ruben Dario.

14th December, 1956. -
Pour la République des Philippines:

Pour la République Populaire de Pologne:
E. Milnikiel, Ambassador.
13/12/56.

Pour le Portugal:
Jodo de Lucena.
14th December, 1956.
Pour I’Union Sud-Africaine:
W. A. Horrocks.
12th December, 1956.

603
Pour I’Union des Républiques Socialistes Soviéti-
ques:
Smirnov.

15th December, 1956.

Translation

The signature in the name of the Unmion of
Soviet Socialist Republics of the .present supple-
mentary Protocol, referring in .Article 14 to China
(Taiwan) and in Anticle 34 to China, does not in
the least denote recognition of Kuomintang autho-
rity over the territory of Taiwan and equally not
recognition of the so-called «Nationalist Goverm-
ment of China» as the lawful and competent Govern-
ment of China. :

Smirnov.

15th December, 1956.

Pour le Royaume-Uni de Girande-Bretagne et d’Ir-
lande -du Nord:

At the time of signing the present Protocol
I declare that since the Government of the United
Kingdom do not recognise the Nationalist Chinese
authorities as the competent Government of China
they cannot regard signature of the Protocol by
a Nationalist Chinese representative as a wvalid
signature on behalf of (China.

E. A. Hitchman.
13 December, 1956.

Pour les Etats-Unis d’ Amérique:

Conferéncia das Nag¢Ses DUnidas sobre o Agficar, de 1956

Protocolo que modifica o Acordo Internacional sobre o Agiicar, aberto & assinatura em Londres em 1 de Outubro de 1953

As Partes do presente Profocolo, levando em linha
de conta a resolugio n.° 3, aprovada na Nona Sesso
Plendria da.Conferéncia das NagGes Unidas sobre o
Agicar, de 1956, pela qual as Partes do Acordo Inter-
nacional sobre o Agtcar, aberto & assinatura em Lon-
dres em 1 de Outubro de 1953 (a seguir designado
«Acordo Principal»), decidiram por unanimidade que
é conveniente modificar o dito Acordo por meio de um
Protocolo de Emenda e, desejando introduzir no
Acordo, por meio deste Protocolo, certas modificacoes
formuladas pela Conferéncia das Nagbes Unidas sobre
o Acucar, de 1956, acordaram no que seguer

ARTIGO 1.°

1. As Partes do presente Protocolo comprometem-se,
de acordo com as disposigdes do presente Protocolo,
a’ atribuir pleno valor juridico as modificagdes do
Acordo Principal, tais como estas figuram no Anexo
a0 presente Protocolo, a pd-las em vigor e assegurar
a sua aplicagfo.

2. As emendas constantes no Anexo ao presente Pro-
tocolo vigorarfo a partir da data em que este Protocolo
vigorar e qualquer Estado que se torne Parte do
Acordo Principal, depois de terem entrado em vigor as
ditas modificages, tornar-se-d Parte do Acordo Prin-
cipal assim emendado.

ARTIGO 2.°

Tdo cedo quanto possivel, logo que o presente Pro-
tocolo fique facultado as assinaturas, o Secretirio-Ge-
ral das NagGes Unidas deverd preparar o texto do
Acordo Principal, incorporando nele as modificagdes re-
produzidas no Anexo ao presente Protocolo, e enviara,
a titulo de informag#o, cépias certificadas aos Gover-
nos de todas as Partes do Acordo Principal e a todos
os outros Estados convidados para a Conferéncia das
Nagdes Unidas sobre o Agiicar, de 1956.

ARTIGO 3.°

1. O presente Protocolo sers facultado & assinatura
das Partes do Acordo Principal em Londres, de 1 a
15 de Dezembro de 1956, inclusive.

2. O presente Protocolo serd apresentado para ra-
tificagdo ou aceitagio aos Governos signatirios con-
forme as respectivas normas constitucionais destes e
os instrumentos de ratificacio ou de aceitagiio serdo
depositados & guarda do Governo do Reino Unido da
Gra-Bretanha e Irlanda do Norte.

3. Ao presente Protocolo poderd aderir qualquer
Parte do Acordo Principal que nfio o tenha assinado.
A adesfio efectuar-se-d depositando um instrumento de
adesfio & guarda do Governo do Reino Unido da Gra-
-Bretanha e Irlanda do Norte. ’
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4. Segundo as disposi¢des do artigo 41 do Acordo
Principal emendado, os Governos dos Estados que ndo
sio Partes do Acordo Principal, mas que tenham sido
convidados para a Conferéncia das NagSes Unidas so-
bre o Agicar, de 1956, poderdo aderir ao Acordo Prin-
cipal modificado nos termos do presente Protocolo.

ARTIGO 4.°

1. O presente Protocolo entrard em vigor mo dia 1
de Janeiro de 1957, se até essa data tiverem ficado
depositados os instrumentos de ratificagio ou de acei-
tagio do Protocolo, ou de adesio ao mesmo, e 0s ins-
trumentos de adesfio ao Acordo Principal modificado
pelas disposi¢des do presente Protocolo dos Governos
que detenham 60 por cento dos votos dos Paises im-
portadores e 76 por cento dos votos dos Paises expor-
tadores, segundo a atribuigfio de votos fixada no Anexo
ao presente Protocolo, ou durante os seis meses se-
guintes, na data em que tenham sido atingidas aque-
las percentagens. Em qualquer caso, para os fins do
presente paragrafo, serd considerada como equivalente
a uma ratificagio, aceitagio ou adesio, uma notifica-
¢do recebida até ao dia 1 de Janeiro de 1957 pelo Go-
verno do Reino Unido da Grd-Bretanha e Irlanda do
Norte, enviada por uma das Partes do Acordo Prin-
cipal ou de um dos Governos mencionados no pari-
grafo 4 do artigo 3, que ndo tenha podido, até essa
data, ratificar o Protocolo, aceiti-lo ou aderir ao
mesmo, ou ainda aderir ao Acordo Principal modifi-
cado pelo presente Protocolo, obrigando-se por meio
“dessa notificacio a esforgar-se por obter, tdo rapida-
mente quanto permitam as normas contitucionais dessa
Parte do Acordo Principal ou desse Governo, o mais
tardar até o dia 1 de Julho de 1957, seja:

a) A ratificagio ou aceitagio do presente Proto-
colo ou a adesio ao mesmo; ou seja

b) A adesio ao Acordo Principal modificado se-
gundo as disposigies do presente Protocolo.

2. Em todo o caso vigoram a partir de 1 de Janeiro
de 1957 as obrigagdes relativas aos contingentes de
1957 e que derivam do presente Protocolo e do Acordo
Principal modificado por aquele e que incumbem aos
Governos que até 1 de Julho de 1957 tenham ratifi-
cado, aceite ou aderido a este Protocolo ou ao Acordo
Principal modificado por este Protocolo.

3. Se em 1 de Julho de 1957 a percentagem de vo-
tos dos Paises importadores ou dos Paises exportado-
res cujos Governos tenham ratificado ou aceite o pre-

sente Protocolo ou a ele tenham aderido e aqueles.

cujos Governos tenham aderido ao Acordo Principal
modificado por este Protocolo for menor do que a per-
centagem necessiria para este Protocolo entrar em vi-
gor, conforme o pardgrafo 1, os Governos que tenham
ratificado, aceite ou aderido poderdo acordar entre si
em por em vigor o Acordo Principal modificado por este
Protocolo.

4. O Governo do Reino Unido da Gra-Bretanha e
Irlanda do Norte notificard a todas as Partes do Acordo
Principal e a todos os outros Estados representados por
Delegados ou Observadores na Conferéncia das Nagdes
Unidas sobre o Agiicar de 1956 de cada assinatura e de
cada depdsito de 1mstrumento mencionado no artigo 3.°
do presente Protocolo.

ARTIGO 5.°

Se em 1 de Julho de 1957 qualquer Governo que
tenha notificado 0 seu compromisso de procurar obter
a adesdo ao Acordo Principal modificado pelo presente
Protocolo nio tivér depositado um instrumento de ade-

si0, o Conselho Internacional do Agicar, mencionado
no artigo 27 do Acordo Principal, determinard, depois
de consultar esse Governo, a situag¢@io juridica que esse
Governo adquire em relagio ao Acordo Principal assim
modificado e as condigdes implicitas da mesma situa-
¢io.

ARTIGO 6.°

Se: T

a) Depois de terem entrado em vigor as modifi-
cagdes constantes no Anexo ao presente Pro-
tocolo uma das Partes do Acordo Principal
nfo tiver ratificado ou aceite o presente Pro-
tocolo, ou a ele nfo tiver aderido, ou mnfo
tiver notificado o seu compromisso de pro-
curar obter a ratificaglo, ou a aceitagdio, ou
a adesfo; ou se

b) Em 1 de Julho de 1957 uma das Partes do
Acordo Principal n8io tiver ratificado ou
aceite o presente Protocolo ou a ele nfo tiver
aderido, ’

o Conselho Internacional do Agiicar consultard esse
Governo para resolver os problemas resultantes da
situagfo decorrente.

ARTIGO 7.0

Qualquer Governo pode, na ocasifio da assinatura
de ratificagiio, ou da aceitacio do presente Protocolo,
ou da adesio ao mesmo, ou da adesio ao Acordo Prin-
cipal modificado pelo presente Protocolo, ou em qual-
quer ocasiio posterior declarar, por notificagdo, ao
Governo do Reino Unido da Gri-Bretanha e Irlanda
do Norte que o presente Protocolo ou o Acordo Prin-
cipal modificado pelo presente Protocolo abrangeri
todos ou parte dos territérios cuja representagio inter-
nacional estd a seu carge e o presente Protocolo ou o
Acordo Principal modificado pelo presente Protocolo,
conforme o caso, serd aplicivel, desde a recepgio da-
quela notificagfo, a todos os territérios nela mencio-
nados.

O presente Protocolo, cujos textos em linguas in-
glesa, chinesa, espanhola, francesa e russa, fazem
1gualmente fé, sera depositado & guarda do Governo
do Reino Unido da Gri-Bretanha e Irlanda do Norte,
que transmitind cépias certificadas do mesmo a cada
um dos Governos signatirios ou aderentes.

Em testemunho do que os abaixo assinados, devida-
mente autorizados para este fim, assinaram o presente
Protocolo em nome dos seus respectivos Governos, nas
datas indicadas ao lado das respectivas assinaturas.

Feito em Londres em 1 de Dezembro de 1956.

Anexo a0 Protocolo que modifica o Acordo Internacional
do Agtear, aberto 4 assinatura em Londres
om {1 de Outubro de 193

No artigo 2.° pardgrafo 3, a frase seguinte serd acres-
centada depois da primeira frase do pardgrafo:

O agicar destinado a utilizagGes diferentes do
consumo humano como alimento serd excluido na
medida e nas condigies que o Conselho poderd
determinar.

No artigo 7.°, pardgrafo 1, subpardgrafo (i), as pa-
lavras «o mdximo estabelecido no-artigo 20.°» serfio
substituidas pelas palavras «o prego mais elevado men-
cionado no artigo 21.°, pardgrafo 3».
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Ao aftigo 8.°, parigrafo 1, o texto seguinte serd No artigo 14.°, pardagrafo 1, as palavras apara cada

Sob reserva da tolerdncia que possa ter sido
fixada pelo Conselho, se as exportagdes liquidas
totais de um pais exportador, no decurso de um
ano contingentdrio, ultrapassarem o contingente
efectivo de exportagiio desse pais no fim desse ano,
o excedente serd abatido ao contingente efectivo
de exportagiio desse pais para o ano seguinte.

O artigo 8., pardgrafo 2, terd a seguinte redacgfo:

O Conselho, se, devido a circunstincias excepcio-
nais, considerar necessario, pode limitar a propor-
¢io dos contingentes que podem ser exportados no
decurso de qualquer periodo de um ano contin-
gentirio pelos paises exportadores participantes
cuja tonelagem bdsica de exportagio ultrapasse
75 000 t, ficando entendido que essa limitagdo ndo
impedird os paises exportadores participantes de
exportar, durante os primeiros oito meses de qual-
quer ano contingentario, 80 por cento do seu con-
tingente inicial de exportagio. Também fica en-
tendido que o Conselho pode, em qualquer ocasido,
modificar ou suprimir qualquer limitagio que ele
assim tenha imposto.

artigo 11.° terd a seguinte redacgio:

Os Governos dos paises exportadores participan-
tes comprometem-se a mnotificar o Conselho logo
que possivel, e 0 mais tardar até 30 de Setembro,
se esperam ou ndo utilizar a totalidade do con-
tingente efectivo de exportagio dos seus paises,
e, no caso negativo, qual é a fraccfio desse contin-
gente que, segundo as suas previsGes, nfo serd
utilizada; contra a recepgfio dessa notificagio o
Conselho tomari as medidas definidas no ar-

tigo 19.°, pardgrafo 1, (%).

O artigo 12.° terd a seguinte redacgfo:

Se as exportagdes liquidas reais para o mercado
livre de qualquer pais exportador participante, no
decurso de um ano contingentirio, foram inferio-
res ao contingente efectivo de exportagio desse
pais, na data da notificagio, feita pelo seu Go-
verno segundo o estabelecido no artigo 11.°, dimi-
nuido, se tal for o easo, da fracgdo desse contin-
gente que o dito Governo indicou que previa n#o
dever ser utilizado, segundo o estabelecido no
artigo 11.°, e diminuido igualmente em virtude
de qualquer reducdo liquida do contingente efec-
tivo de exportagdo desse pais, indicada ulterior-
mente pelo Conselho, em virtude do disposto mno
artigo 21.°, a diferenca serd deduzida no contin-
gente efectivo de exportagio desse pais, para o
ano contingentdrio seguinte, desde que essa dife-
renca seja superior a 10 000 t ou no caso de esta
percentagem representar uma quantidade mais ele-
vada a 5 por cento da tonelagem bésica de expor-
tagio desse pais. O Conselho pode, no entanto,
modificar a quantidade que deve assim ser dedu-
zida, se, em virtude das explicacdes fornecidas

acrescentado ao fim do parigrafo: , um dos» serdo substituidas pelas palavras «(z) para as

trés primeiras»; e o texto seguinte serd acrescentado
no fim do paragrafo:

(%¢) Durante os dois iltimos anos contingents-
rios, no decurso dos quais o presente Acordo estiver
em vigor, aos paises ou territérios exportadores,
mencionados abaixo, serfio concedidas as seguintes
tonelagens de exportagio bdsica para o mercado

livre: Milhares
de

toneladas

Alemanha Oriental . . . . . . . . 150
Bélgica (incluindo o Congo Belga) (a) 55
Brasil. . . . . . ... ... .. 175
Checoslovaquia. . . . . . . . .. 275
China (Taiwan) . . . . . . . .. 656
Colémbia . . . . . . . ... .. 5]
Cuba . . . . ... ... .... 2 415
Filipinas . . . . . . . ... .. 25
Franga . . . . ... ... ... (b) 20
Haiti . . . . ... ... .... 45
Holanda. . . . . . . . . .. .. 40
Hungria. . . . . . .. .. ... 40
India . . . . . . . . ... ... 25
Indomnésia . . . . . . . . . . .. -350
Jugosldvia. . . . . . . . . ... 20
México . . . . . .. ... ... 75
Peru. . . . . . ... 457
Polénia . . . . . . .. ... .. 220
Repiblica Dominicana . . . . . . 655
U.R.S.8. .. ......... 200

(a) 50000t para 1957.

(b) A atribuigiio & Franca desta tonelagem bésica de
exportagiio conserva a este pals as mesmas possibilidades
de venda no mercado livre que o texto do Acordo eberto
4 assinatura em 1 de Outubro de 1958 ; comsiderando, além
disso, que o parigrafo 8 do artigo 14.° foi suprimido, reco-
nhece-se que & Franga, conforme a decisio do Conselho
de 1 de Dezembro de 1955, poderd exportar para o mercado
livre uma quantidade que ndo excéda 70000+ de agticar,
que ndo serd deduzida ao seu contingente liquido de expor-
tagdo.

No artigo 14.°, pardgrafo 2, as palavras «da Hun-
gria» serdo acrescentadas depois das palavras «Repi-
blica da Checoslovdquia».

O parigrafo 3 do artigo 14.° serd suprimido.

No artigo 14.°, parigrafo 4, as palavras «Costa Rica,
Equador e Nicardgua» serdo substituidas pelas palavras
«Costa Rica, Equador, Nicarigua e Panamav.

O pardgrafo 6 do artigo 14.° serd suprimido e a
seguir ao pardgrafo 5 acrescentar-se-d o seguinte texto:

6-bis. Portugal, ao qual ndo foi atribuida ne-
nhuma tonelada basica de exportagio nos termos
do artigo 14.°, pardgrafo 1, podera exportar para os
seus mercados tradicionais da Federa¢io da Rodé-
sia e da Niassaldndia, uma quantidade mixima
de 20 000 t de agicar em rama durante cada ano
contingentirio, e assume a posi¢io de pais expor-
tador. :

A-bis. Reserva especial

6-ter. Estabelece-se uma reserva especial para
os anos contingentirios de 1957 e 1958, distribuida

pelo pais exportador participante interessado, o da seguinte maneira: Mithases
Conselho chegar & conclusio de que as exporta- ol
gbes liquidas desse pais foram inferiores por mo- . )
tivo de forga maior, C]-n.nz} (Taiwan) . . . . . . . . .. 95
_ Filipinas . . . . . . . . . .. .. 20
. o . : India . . .. ... ... .... 26
No artigo 13.°, pardgrafo 5, as palavras edo ar- Indonésia . . -+ . . . o (a) B0

tigo 22.°» serdo substituidas pelas palavras «do ar-

tigo 21.°». (a) S6 em 1958.
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Embora estas atribuigies ndo sejam de tonela-
gem biasica de exportagiio, as provisGes do Acordo,
excepto as do artigo 19.°, serdo apliciveis como se
constituissem tonelagem bésica de exportagfo.

No artigo 14.°, paragrafo 7, alinea (c), as palavras
«a quarta e a quinta» serdo acrescentadas s palavras
«a terceiran.

No artigo 14.°, pardgrafo 8, alinea (), as palavras
«do artigo 22.°» serdo substituidas pelas palavras «do
artigo 21.°; e as palavras «do artigo 12.° e 21.°, pari-
grafo 3» serdo substituidas pelas palavras «dos arti-
gos 12.° e 21.%».

No artigo 15.° as palavras «e os paises cuja repre-
sentagiio internacional é assegurada pela Franga» sdo
suprimidas, assim como as palavras « (Guiana Holan-
desa incluida)».

No artigo 16.°, paragrafo 1, alinea (#), as palavras
«ano civil de 1956» serdo substituidas pelas palavras
«anos civis de 1956 e 1957» e as palavras «por ano»
serdo acrescentadas ao fim da alinea.

O seguinte texto acrescentar-se-4 4 alfnea (ii):

(i¢) Para o ano civil de 1958 —2 540835 ¢
(2 500 000 t longas inglesas) de agicar tel quel.

No artigo 18.°, par:igfafo 2, a segunda frase terd a
seguinte redacgdo:

Depois de ter examinado esta estimativa, assim
como todos os outros factores que afectem a oferta
e a procura do agicar no mercado livre, o Conselho
atribui imediatamente, para o dito ano, um con-
tingente inicial de exportagio para o mercado li-
vre a cada um dos paises exportadores, enumerados
no paragrafo 1 do artigo 14.°, proporcionalmente
as suas tonelagens bédsicas de exportagdo, sob re-
serva do disposto no artigo 14.°-B, das sangdes que
possam ser aplicadas, conforme o disposto no ar-
tigo 12.° e das redugBes que possam ser feitas em
virtude do parigrafo 8 do artigo 21.° No entanto,
se no momento de fixagio dos contingentes ini-
ciais de exportagio a cotaglio efectuada ndo for
inferior a 3,15 céntimos, o total dos contingentes
iniciais de exportagio niio serd inferior a 90 por
cento das tonelagens bdsicas de exportagio, a nio
ser que o Conselho doutra maneira o decida por
um voto especial, mantendo-se, porém, a distribui-
¢lo entre os pafses exportadores pela maneira pre-
vista no presente pardgrafo.

O parigrafo 3 do artigo 18.° serd suprimido. -
O artigo 20.° terd a seguinte redacgdo:

1. Para os fins do presente Acordo, qualquer
referéncia ao prego do agicar seri considerada
como dizendo respeito ao prego do agdcar disponi-
vel, em moeda dos Estados Unidos, por libra
avotr-du-poids, F. A. S. porto cubano, tal como
é fixado pela Bolsa do Café e do Agicar de Nova
Torque, para o contrato n.° 4 ou para qualquer
outro prego que possa ser fixado conforme o esta-
belecido no parégrafo 2 do presente artigo; sempre
que se indique que uma cotagio efectuada deva
ser superior ou inferior a wma importincia deter-
minada, considera-se essa condigio como satis-
feita, desde que o prego médio, durante um periodo
de dezassete dias consecutivos de Bolsa, tenha sido
superior ou inferior a essa importincia, conforme
o caso, sob reserva de que a cotagio efectuada do
agicar disponivel, praticado no primeiro dia do
dito periodo, e durante, pelo menos doze dias den-
tro desse periodo, tenha sido igualmente superior

ou inferior, conforme o caso, & importéncia de-
terminada.

2. O Conselho, no caso de ndo poder basear-se
no prego tal como foi determinado no parigrafo 1
do presente artigo, escolherd qualquer outro cri-
tério que julgar conveniente.

3. Os pregos fixados nos artigos 18.° e 21.° podem
ser modificados pelo Conselho por meio de um voto
especial.

O artigo 21.° terd a seguinte redacgfo:’

1. O Conselho tem a faculdade de aumentar ou
diminuir os contingentes levando em conta as con-
digdes do mercado, sob as seguintes reservas:

(3) Sempre que a cotagio efectuada esteja com-
preendida entre 3,256 céntimos e 3,456 céntimos,
pnfo haveri aumento que eleve os contingentes a
um nivel superior ao total das tonelagens basicas
de exportagio com um acréscimo de 5 por cento
ou a0 total dos contingentes iniciais de exportagdo,
no caso de este ser mais elevado, nem redugio que
baixe os contingentes a um nivel inferior ao total
dos contingentes iniciais de exportagio com uma
redugio de H por cento ou ao total das tonelagens
bisicas de exportagio com uma dedugio de 10
por cento, no caso de este ser mais elevado;

(%) Sempre que o prego efectuado ultrapasse
3,45 céntimos, os contingentes efectivos nio deve-
rio ser inferiores aos contingentes iniciais de ex-
portagio, ou as tonelagens bdsicas de exportagdo,
no caso de estas serem mais elevadas;

(73t) Desde que o prego praticado desga a menos
de 3,25 céntimos, os contingentes efectivos de ex-
portagio serdo imediatamente reduzidos de 2,5 por
cento e o Conselho reunird dentro de sete diag para
decidir se ha mecessidade de efectivar nova redu-
¢30; se nessa reunifio m¥o se chegar a acordo, a
reduglo serd levada a 5 por cento. Emtretanto,
nfo serd posta em prética uma reducfo que leve
os contingentes a um nivel inferior a 90 por cento
da tonelagem bdsica de exportagdo, a nido ser que
o prego praticado desca a menos de 3,15 céntimos,
caso em que se efectivard uma nova redugdo 'dos
limites fixados pelo artigo 23.°; e

(v) Desde que a cotacdo efectuada se tenha ele-
vado acima de 3,25 céntimos e desde que os con-
tingentes efectivos de exportagio tenham sido tra-
zidos para um mnivel inferior a 90 por cento da
tonelagem bésica de exportagio, os contingentes
efectivos de exportacio serfo imediatamente au-
mentados de 2,5 por cento e o Conselho reunird
dentro de sete dias para decidir se héd necessidade
de efectivar novo aumento; se nessa reunifio nfo se
chegar a acordo, o aumento sers levado a & por
cento ou 4 percentagem menos elevada suficiente
para estabelecer os contingentes em 90-por cento
da tonelagem bdsica de exportagdo. -

2. O Conselho, ao examinar as modificagBes a
fazer nos contingentes para aplicar o presente ar-
tigo, tomaré em linha de conta todos os factores
que influem ma oferta e ma procura do agicar no
mercado livre.

3. Desde que a cotagdo efectuada ultrapasse 4,00
céntimos, todos os contingentes e todas as restri- -
¢Oes impostas & exportagdo; segundo qualquer dos
artigos do presente Acordo, cessarfio temporaria-
mente, ficando entendido que, no caso em que a
cotagio efectuada venha a descer a menos de 3,90
céntimos, os contingentes e as restrigSes impostas
& exportagiio e aplicdveis anteriormente serfio res-
tabelecidas, sob reserva do direito que cabe ao
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Conselho de modificar os contingentes nas condi-
gdes previstas no parigrafo .l do presente artigo.

4. Se o Conselho chegar & conclusfio de que sur-
giu .uma situagio nova que possa comprometer a
realizagio dos objectivos gerais do presente Acordo,
pode, por meio de voto especial, suspender tempo-
rariamente, pelo espago de tempo que julgue neces-
sirio, as restrigdes impostas pelos pardgrafos pre-
cedentes do presente artigo & sua faculdade de
aumentar os contingentes; enquanto durar essa
suspensdo o Conselho terd plenos poderes para
aumentar os contingentes quanto julgue necessirio
e para anular esses aumentos logo que a mamu-
tengéo dos mesmos se nfo imponha.

5. Todas as modificagies dos contingentes pela
aplicagiio do presente artigo sé-lo-io proporcional-
mente &s tonelagens bédsicas de exportagio, sob re-
serva do disposto mo artigo 14.° B; qualquer men-
¢do de percentagem 'de contingentes entender-se-d
como percentagem de tonelagens bdsicas de expor-
tacho. :

6. Nao obstante as disposi¢ies do pardgrafo 1 do
presente artigo, qualquer redugfio do contingente
de exportagio de um pais pela aplicacio da ali-
nea (¢) do pardgrafo 1 do artigo 19.° serd consi-
derada como fazendo parte das redugdes operadas
"por aplicagio do parigrafo 1 do presente artigo,
no decurso do mesmo ano contingentirio.

7. O secretario do Conselho motificard aos Gover-
nos participantes qualquer modificagio mos con-
tingentes efectivos de exportagiio pela aplicagio
do presente artigo.

8. No caso de alguma das redugdes previstas nos
pardgrafos precedentes do presente artigo nHo
puder ser inteiramente aplicivel ao contingente
efectivo de exportagio de um pais expontador, em
virtude de, no momento dessa redugdo, esse pais
ter j4 exportado, no total ou em parte, a quanti-
dade que Tepresenta essa redugdo, a redugdo que
por esse facto nio pdde ser realizada, aplicar-se-d
ao contingente efectivo de exportagio desse pais
no ano contingemtirio seguinte.

China . . . . . . . . . . . .. .. 70
Ouba . . . . .. ... ... .. 45
Equador . . . . . . .. ... .. 15
Filipinag . . . . . L. L L L L 25
Franca . . . . . . .. ... L. 35
Haiti . . . . . . . . . . . ... 20
Holanda . . . . . . . . . . . .. 20
Hungria . . . . . . . . . . ... 20
India . . . . . . . . . . . ... 35
Indonésia . . . . . . . . . . .. 45
México . . . . . . . . . . ... 26
Nicardgua . . . . . . . . . . .. 15
Panama . . . . . . . . . . . .. 15
Peru . . . . . .. .. .. ... 45
Polénia . . . . . . . . .. . .. 40
Portugal . . . . . . . ... ... 15
Repiblica Dominicana . . . . . . 70
Roménia . . . . . . e e e 15
Unido Sul Africana . . . . . . . . 20
U.R.8.8. . ... . ... ... 100

Total . . . . . . 1 000

O artigo 35.° terd a seguinte redacgfo:

Sempre que se dé wma mudanga na participagio
no presente acordo ou que tenha sido suspemnso o
direito de voto de um pais, ou que esse direito
tenha sido restabelecido a um pais em virtude de
uma disposigdo do presente Acordo, o Conselho
redistribuird os votos em cada um dos grupos (pai-
ses importadores e paises exportadores) proporcio-
nalmente ao mimero de votos & disposigdo de cada
membro do grupo, sob reserva de que nenhum pais
disponha de menos de 15 votos nem de mais de
245 votos e que ndo haja fracgio de votos, e sob
reserva, igualmente, de que o nimero de votos dos
paises que dispdem de 245 votos, nos termos do
artigo 83.° ou do artigo 34.°, no seja reduzido,
tendo em linha de conta o nimero importante de
votos, ao qual cada um desses paises renunciou, ao
aceitar o mimero de votos que lhe foi atribuido

pelos artigos 33.° e 34.°

No artigo 36.°, parigrafo 3, as palavras aaocs arti-
gos 21.° e 22.°» serdo substituidas pelas palavras «ao
" artigo 21.°».
O pardgrafo 2 do artigo 41.° serd suprimido.
Os paragrafos 3 e 4 do artigo 41.° terfio a seguinte

O antigo 22.° serd suprimido.
O artigo 33.° terd a seguinte redacgio:

As delegagBes dos paises importadores junto do
Conselho dispordo do seguinte nimero de votos:

Camboja . . . . . e 15 redacgio:
'g:ﬁ;g B gg 3. O presente Acordo ficard facultado & adesfio de
Espanhz; S 20 qualquer Governo mencionado no artigo 33.° ou mo

artigo 34.° do presente Acordo; a adesio far-se-&

Estados Unidos da América . . . . 245 . ) x. 3
Honduras . . . . . . . . . . | 15 depositando um instrumento de aJ~desao & guarda
Israel . . . . . . .. . 0 20 do Governo do Reino Unido da Gra-Bretanha e da
Japdo . . . . . . S 165 Irlanda do Norte, sob reserva de que, se um Go-
Libano . . . . . . . . .~ 20 verno desejar aderir ao Acordo em condigSes dife-
Nova Zelindia . . . . . . . . 30 rentes das que mele sdo previstas, solicitard pre-
Reino Unmido . . . . . . . . | 245 viamente ao Conselho a aprovagio dessas condigdes
Repiblica Federal da Alemanha . 60 e este, no caso de as aprovar, transmiti-las-4 aos
Tunisia . . . . . . . . . 20 Governos participantes sob a forma de recomen-
Vietname . . . . . . . . .. .. 15 dagdes.

4. O Conselho pode aprovar a adesfio ao presente
Acordo de qualquer Governo que tenha sido convi-
dado para a Conferécia das NagGes Unidas sobre
o Agicar de 1956, mas que nfo esteja mencionado
nos artigos 33.° ou 34.° do presente Acordo, sob
reserva de que as condigSes dessa adesfo sejam
préviamente fixadas de comum acordo entre o Con-
Australia . . . . .. ... ... 45 selho e o Governo interessado e transmitidas aos
Bélgica . . . . . . . ... ... 20 Governos participantes sob a forma de recomen-
Checoslovaquia . . . . . . . . . . 45 dagges.

Total . . . . . . 1000

O artigo 34.° terd a seguinte redacgdio:

As delegagBes dos paises exportadores jumto do
Conselho disporfio do seguinte nimero de votos:
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No artigo 44.°, pardgrafo 1, a primeira fase terd a
seguinte redacgfio:

1. 8e um Governo participante se considerar
gravemente lesado nos seus interesses, SEJ‘l devido
ao facto de um Governo signatirio nfio ratificar
ou niio aceitar o presente Acordo ou o Protocolo
que modifica o presente Acordo, aberto & assina-
tura em Londres em 1 de Dezembro de 1956, ou nio
adira ao presente Acordo modificado pelo dito Pro-
tocolo, seja por causa de condigies ou reservas
postas a uma assinatura, a uma ratificagdio, a uma
aceitacio ou a uma adesfo, esse Governo notificard
o Governo do Reino Unido da Grd-Bretanha e Ir-
landa do Norte.

Pela Austrilia:

E. J. Harrison.
14 de Dezembro de 1956.

Pela Bélgica:
Marquis du Parc Locmaria.

13 de Dezembro de 1956.

Pelo Canada:
Sydney D. Pierce.
15 de Dezembro de 1956.

Pela China:

O Governo da Repiblica da China é o tdnico Go-
verno legitimo da China. Ao assinar este Proto-
colo, declaro, em nome do meu Governo, que
todas as declaragBes ou reservas aqui feitas que
sejam incompativeis ou derrogatérias da posigio
legitima do Governo da Repiblica da China sfo
ilegais e, portanto, nulas e sem quaisquer efeitos.

Tchen Hiong-Fel.
14 de Dezembro de 1956.

Por Cuba:
Roberto G. de Mendoza.
13 de Dezembro de 1956.

Pela Checosloviquia:
Dr. Jiri Hdjek.
14 de Dezembro de 1956.

Assinado com as seguintes reservas:

A assinatura deste Protocolo Adicional mencio-
nado na versio revista dos artigos 14 China
(Taiwan) e 34 China, de modo nenhum significa
reconhecimento da autoridade do Kuomintang so-
bre o territério de Taiwan nem reconhecimento do
chamado « Governo Nacionalista Chinés» como legal
e competente Governo da China.

Dr. Jiri Hdjek.
14 de Dezembrp de 1956.

Em nome da Repiblica Checoslavaca tenho a
honra de declarar relativamente 3 assinatura do
Protocolo Adicional ao Acordo Internacional do
Agicar de 1935 que a expressio «Alemanha do
Este» usada para designar a Repiblica Democri-

tica Alemd na versio revista do artigo 14 deste
Protocolo Adicional niio é correcta.

A Repiblica Democratica Alem? foi criada em 7
de Outubro de 1949, na base da Constituigio apro-
vada pelo 8.° Congresso Alemdo de Maio de 1949.
Por meio de uma série de actos efectuados pela
Unifo Soviética a Repiblica Democratica Alem&
adquiriu inteira soberamia legal internacional.
A Repiblica Democrética Alemi adquiriu igual-
mente o reconhecimento internacional devido ao
estabelecimento de rela¢Bes diplom4ticas, econémi-
cas e comercials com muitos paises.

A designagdo oficial deste Estado soberano é
oomo se pode verificar, por exemplo, no artigo 2.°
da acima citada Constltulgao Repiblica Democré-
tica Alemd e por isso esta é a vnica designagdo
correcta que deverd ser usada em documentos le-
gais internacionais.

Jiri Hdjek, Embaixador.

Pela Repiblica Dominicana:
Don L. F. Thomém.
14 de Dezembro de 1956.

Pela Franga:
J. Chauvel.
13 de Dezembro de 1956.

Pela Reptiblica Federal da Alemanha:

H ans Von Herwarth.
. Karl Miiller.

14 de Dezembro de 1956.

Pela Grécia:
N. D. Pierracos.
14 de Dezembro de 1956.

Pelo Haiti:
Joseph L. Dejean.
12 de Dezembro de 1956.

Pela Repiblica Popular da Hungria:

Pelo Japio:
H. Nishi.
11 de Dezembro de 1956.

Pelo Libano:
Emale Mattar.
14 de Dezembro de 1956.

Pelo México:
G. Luders de Negri.
14 de Dezembro de 1956.

Pelo Reino dos Paises Baixos:
A. H. Hasselman.
14 de Dezembro de 1956.

Pela Nicardgua:
Ruben Dario. ‘
14 de Dezembro de 1956.
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Pela Repiiblica das Filipinas:
Pela Repiiblica Popular da Polénia:

E. Milnikiel, Embaixador.

13 de Dezembro de 1956.

Por Portugal:
Jodo de Lucena.
14 de Dezembro de 1956.
Pela Unido da Africa do Sul:
W. A. Horrocks.
12 de Dezembro de 1956.

Pela Unifo das Repiiblicas Socialistas Soviéticas:

Smarnov.

15 de Dezembro de 1956.

A assinatura por parte da U. R. S. S. deste Pro-
tocolo Adicional, referindo-se nos artigos 14 &

China (Taiwan) e 34 & China de modo nenhum
significa reconhecimento da autoridade do Kuomin-
tang sobre o territério de Taiwan, nem reconhe-
cimento do chamado «Governo Nacionalista da
China» como legal e competente do Governo da
China.

Smirnov.

15 de Dezembro de 19566.

Pelo Reino Unido da Gra-Bretanha e da Irlanda
do Norte:

Ao assinar o presente Protocolo declaro que,
visto o Governo-do Reino Unido n#o reconhecer as
autoridades nacionalistas chineses como o compe-
tente Governo da China, nio pode considerar a
assinatura do Protocolo pelo Representante da
China Nacionalista como assinatura_ vdlida por
parte da China. '

E. A. Hitchman.
13 de Dezembro de 1956.

Pelos Estados Unidos da América:

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Direcgdo-Geral de Administracdo Politica e Civil

Repartigdo de Justiga

Portaria n.° 16 318

Sendo conveniente tornar extensivo ao ultramar o
Decreto-Lei n.° 41075, de 17 de Abril de 1957, na
parte em que di nova redaccio a varios artigos do
Cédigo de Processo Penal: ,

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, em conformidade com o disposto no
n. ir da base rxxxvur da Lei Organica do Ultramar,
que se publique o referido decreto-lei nas provincias
ultramarinas, para nelas ter execugio, com excepcio da
nova redaccio dada ao § dnico do artigo 389.° do Cédigo
de Processo Penal e do seu artigo 4.°, passando, porém,
o artigo 3.° a ter a seguinte redacgio:

Art. 3.° Nos tribunais cujo servigo se encontra
atrasado por circunstincias de caracter transitorio
pode o Ministro do Ultramar, sob proposta do Con-
selho Superior Judiciario, autorizar a colocacio
temporaria, pelo perfodo méximo de um ano, 86
excepcionalmente prorrogivel uma vez, de magis-
trados judiciais e do Ministério Piblico, sempre
que possivel da mesma provincia e que, além do
quadro, se reputem necessarios i completa norma-
lizaciio do servigo. ‘

§ 1.° Os magistrados seriio designados para tais
funcdes independentemente do disposto no artigo 2.°

" do Decreto n.° 35 915, de 24 de Outubro de 1946,
e artigo 2.° do Decreto n.° 37 714, de 20 de Janeiro
de 1950, abrindo vaga nas comarcas onde serviram,
e, findas aquelas, ingressario em qualquer comarca
da sua categoria. ) R

§ 2.° A distribui¢iio dos servigos entre os magis-

trados nas comarcas em que haja dois cartérios de -

escrivies serd a que competir a cada cartério.
Havendo um s6 cartério distribuir-se-fio, por espé-
cies, 0s processos existentes e 0s papéis que venham
a dar entrada, devendo as diligéncias realizar-se
em dias alternados, excepto nos casos de urgéncia.

Ministério do Ultramar, 8 de Junho de 1957.— O Mi-
nistro do Ultramar, Raul Jorge Rodrigues Ventura.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas
as provincias ultramarinas. — R. Ventura.

MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparticdo da Direccdo-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢des do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.® 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Ministro da Educagiio Nacional, por seu
despacho de 28 do corrente, autorizou, nos termos
do. § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de 27
de Marco de 1929, a seguinte transferéncia:

CAPITULO 3.
Direc¢dio-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes
Teatro-Nacional de S. Carlos

Artigo 646.° «Outros encargos»:
N.2 1) «Subsidios nfio reembolsdveis» :

Da alinea ¢) «Para a satisfagio de todas
as despesas com a temporada de baile» — 200.000500

Para a alinea a) «Encargos com a realiza-
¢fo dos espectdculos fora das épocas de
dperaeballes . . . . . ..., .. -+ 200.000800

10.* Reparticio da Direcgiio-Geral da Contabilidade
Piblica, 31 de Maio de 1957.— O Chefe da Reparticio,
Manuel Miranda.
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